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-DECORRÊNCIA NULIDADE - Em se tratan
do de processo decárrencial, a anulã.
ção pelo Conselho de Contribuintes d-a
decisão de primeira instância proferi
da no processo matriz acarreta i0-11aT

destino à decisão dada no processo re
flexo.

vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por TIAMIL TIAGO MATERIAL INDUSTRIAL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro'

Conselho de Contribuintes, nor unanimidade de votos, anular a de-

cisão de primeira instância, para que outra seja proferida na boa

e devida forma, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

arar o presente julgado.

1-a)as Sessões (DF), em 09 de janeiro de 1992.
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MAR rA SF	 - PRESIDENTE
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CARLOS Alir.P1-7.p	 VES MUI\	 - RELATOR

_

AFON * CELSO FERPEIRA DE	 .40s - PROCURADOR DA FAZENDA
=To EM	 NACIONAL

SESSÃO DE: 4-

Participaram, ainda, do nresente julaamento, os seguintes Conse--
lheiros: FPANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAULPIMENTEL, CÂNDIDO RODRI
CUES NEUBER, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e JOSÉ GERALDO ROSA T

(sunlente convocado). Ausentes por motivo justificado os Srs. Con
selheiros ctaiso ALVES PFITOSA e CRISMVÃO ANCHIE1A DE PAIVA.
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TIAMIL TIAGO MATERIAL INDUSTRIAL LTDA., qualificada

nos autos, recorre a este Coleaiado da decisão do Sr. Delegado I
da Receita Federal que manteve o lançamento contra ela efetuado

para a cobrança do imposto de renda na fonte, no ano de 1986.

O Coleaiado anulou a decisão de primeira instancia'

Por cerceamento do direito de defesa por nãó pronunciar-se a au-

toridade julaadora sobre razões de defesa apresentadas pela par-

te (Acórdão n9 101-82.398).

o relatório. /
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Acórdão n9 101-2.731

VOTO_ _

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conhe

cimentd.

Em se tratando de lançamento para cobrança do impos-

to de renda na fonte mie calculado sobre o imposto de renda da

pessoa jurídica, o julaamento do processo matriz constitui prejul

aado na decisão a ser dada no processo reflexo.

Como foi esclarecido no relatório a Câmara, peloAcór

dão n9 101-82.398, anulou a decisão de primeira instância proferi

da no processo principal por cerceamento do direito de defesa da

parte ao não se pronunciar o julaador sobre razóes por ela apre-

sentadas.

Assim, voto no sentido de ser declarada nulidade da

decisão de primeiro orau para mie outra seja proferida em boa

devida forma, e consentânea com o mie vier a ser decidido no pro-

cesso matriz.

CARLOS ALBERTO GON=SNUNES - r
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